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Rodrigo Oliveira: Camar as per mitem uso do arbitro de emergéncia

Uma das novidades mais importantes tratadas no recente Congresso Pan-Americano de Arbitragem,
realizado pelo CAM-CCBC e pelo ICDR, diz respeito ao Arbitro de Emergéncia.

Seguindo a sualinha de harmonizar as relagGes entre os tribunais arbitrais e o Poder Judiciario, o
Superior Tribunal de Justicaja entendia que, sendo necessarias medidas de urgéncia e ainda ndo tendo
sido constituido o Juizo Arbitral, as partes poderiam buscar o Poder Judiciario, cessando a respectiva
competéncia com ainstauracéo do Tribunal Arbitral, que poderiarever as decisdes judiciais para manter,
aterar ou revogar o gque tivesse sido anteriormente decidido.

No mesmo sentido veio areformadaLei de Arbitragem, que nos artigos 22-A e 22-B regulou a matéria
e previu expressamente que, depois de instituida a arbitragem, as medidas de urgéncia deveréo ser
requeridas ao préprio Tribuna Arbitral.

Mas é claro que as partes podem pretender que as medidas preparatdrias, mesmo antes de instituida a
arbitragem, também sejam excluidas da apreciacdo do Poder Judiciario e submetidas a arbitragem.

A guestdo é como dar efetividade a essa vontade, operacionalizando inclusive o procedimento das
camaras arbitrais. Com raras excegoes, 0os regulamentos das institui¢cdes brasileiras ainda ndo preveem a
hipétese.

Note-se, entretanto, que o Regulamento da CCl ja prevé os arbitros de emergéncia, como esta no seu
artigo 29: “ A parte que necessitar de uma medida urgente cautelar ou provisoria que ndo possa aguardar
a constituicéo de um tribunal arbitral (“Medidas Urgentes’) podera requerer tais medidas nos termos das
Regras sobre o Arbitro de Emergéncia dispostas no Apéndice V” (2012 ICC Rules).

Também ha previsdo expressa no Regulamento da Camara de Arbitragem do Mercado (CAM): “5.1 —
Caso ainda néo tenha sido constituido o Tribunal Arbitral, e se facam necessérias medidas conservatorias
ou reparatérias revestidas de caréter de urgéncia, afim de prevenir dano iminente ou prejuizo

irreparavel, a questdo podera ser submetida ao Presidente da Camara de Arbitragem, que nomeara um
integrante do Corpo de Arbitros da Camara de Arbitragem como arbitro de apoio, cujafuncdo seréa
deliberar sobre a medida de urgéncia, aqual vigera até que o Tribunal Arbitral decida sobre a matéria.”

O Regulamento da CAMFIEP, por suavez, prevé o seguinte: “7.1. A CAMFIEP mantera um corpo
permanente de Arbitros de Emergéncia & disposi¢ao das Partes, com o objetivo de atender as solicitagdes
de medidas de urgéncia requeridas antes da instituicéo da Arbitragem e que ndo possam aguardar pela
constituicao de Tribunal Arbitral para serem apreciadas.”

A primeira preocupacdo das partes, assim, devera ser naredagdo da clausula compromissoria e na
eleicdo da Camara cujo regulamento seja compativel com aintencéo de submeter as medidas de urgéncia
ndo ao Judiciario, mas a arbitragem.

O consentimento é realmente fundamental. A redacéo da convencéo arbitral deve ser clara no sentido de
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gue harenlncia a jurisdicéo estatal também no que tange as medidas de urgéncia.

Vea-se, quanto ao ponto, que o Regulamento da Camara de Arbitragem do Mercado prevé que o Arbitro
de Apoio somente podera ser acionado se a convencdo de arbitragem contiver previsdo expressa quanto
a sua atuacao.

Os Regulamentos da CCl e da CAMFIEP, por suavez, estipulam que, para afastar a arbitragem de
emergéncia, devem as partes excluir essa possibilidade.

Pelo menos no ambito da Camara de Arbitragem do Mercado ha um recentissimo caso, noticiado com a
publicacéo de Fato Relevante, por setratar de litigio societario envolvendo companhia aberta, no qual

foi requerida medida de urgéncia, nomeado arbitro de apoio e proferida a decisdo em tempo habil para:
1) reconhecer ajurisdicéo arbitral e acompeténcia do arbitro de apoio pararesolver as disputas

soci etarias existentes no ambito da companhia a respeito da convocagdo e realizacdo de Assembleias
Gerais Extraordinarias; 2) determinar que os interessados se abstenham de praticar atos extrgjudiciais
gue visem afrustrar arealizac8o das Assembleias; 3) suspender a eficacia de deliberacéo do Conselho de
Administracdo no que diz respeito afixacdo do mandato dos membros do Conselho nomeados em
complementacdo de mandato.

Como também havia decisao da 72 Vara Empresarial do Rio de Janeiro sobre a questdo e 0 STJ, em
decisdo liminar, prestigiou a jurisdicéo estatal, as partes terminaram celebrando acordo, também
informado em Fato Relevante, com o que se encerraram tanto a discusséo em sede de arbitragem quanto
judicial, ndo havendo a oportunidade de se aprofundar a discusséo e obter umadecisio final do STJa

respeito.

Mas, em termos praticos, a experiéncia do arbitro de emergéncia na Camara de Arbitragem do Mercado
atendeu as expectativas, certo que a clausula arbitral eraformalmente perfeita, ndo havia qual quer
incompatibilidade do arbitro de apoio indicado e as partes tinham condi¢des de arcar com os altos custos
envolvidos.

A experiénciano Brasil ainda € muito pequena, e por isso mesmo a discussdo do tema é fundamental,
envolvendo as necessarias adaptacdes nos Regulamentos das diversas Camaras e a conscientizagéo das
partes e dos advogados sobre a adocdo do arbitro de emergéncia, com os indispensaveis cuidados na
redacéo da convencao de arbitragem.
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